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Marcelo Ornellas Marchiori
Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas

ACESSE AQUI

Ofício n. 2172/2025-NUGEPNAC

COMUNICA AFETAÇÃO DO TEMA 1358

A Sua Excelência o Senhor
Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região

Tema repetitivo: 1358

Relator: Min. Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Processo(s) paradigma(s): REsp 2148137/SC

A Terceira Seção a seguinte questão jurídica para julgamento sob a sistemática dos recursosAFETOU 
repetitivos:

Definir o cabimento ou não da intervenção da Defensoria Pública, em Incidente de
Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) que versa sobre questões penais e
processuais penais, independentemente da vulnerabilidade das partes, na condição de
custos ; e vulnerabilis ou, subsidiariamente, de amicus curiae' 'definir se é
imprescindível, para caracterização do crime do art. 7º, IX, da Lei n. 8.137 /1990, laudo
pericial, a fim de ser constatada efetiva impropriedade do produto ao consumo
humano e, dessa forma, comprovar a materialidade delitiva

há determinação de dos processos que tratem dessa matéria.NÃO SUSPENSÃO 

Para mais informações, consulte:

Portal do STJ: menu 'Precedentes' > Pesquisa de Precedentes

http://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/

Brasília, 11 de junho de 2025.

Respeitosamente,


